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indicadas taxativamente: (a) criação e extinção de cargos e funções na administração
direta ou indireta autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; (b) criação
de órgãos públicos; (c) organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria
Pública; (d) servidores públicos e seu regime jurídico; (e) regime jurídico dos servidores
militares; (f) criação, alteração e supressão de cartórios

Isso decorre do art. 24, 8 2º, ns. 1, 2,3, 4, 5, 6 da Constituição do Estado, aplicável
aos Municípios por força do art. 144 da própria Carta Estadual (configurando reprodução
das diretrizes contidas no art. 61, 8 1º da CR/88).

O projeto de lei em análise não trata de nenhum desses assuntos.
Seria possível afirmar a ocorrência de quebra da separação de poderes, caso a

lei interferisse diretamente na gestão administrativa, mas não é isso o que ocorre na

hipótese em exame.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já apreciou matéria relacionada à

campanha municipal declarando a constitucionalidade de lei semelhante:

| AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº

3.707, de 14 de março de 2019, dispondo sobre a criação da Campanha
Publicitária Educativa de Conscientização quanto ao alcoolismo. Vício de

iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação
do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Não
interferência em gestão administrativa. Observância ao princípio da

separação dos poderes. Ação improcedente.
|

|

|

|

|

(TISP; Direta de Inconstitucionalidade 2086116-14.2019.8.26.0000;
Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 07/08/2019; Data de

| Registro: 08/08/2019)

HI-DA CONCLUSÃO
Tendo em vista a fundamentação apresentada, o parecer é favorável ao trâmite do

Projeto de Lei.

É o parefer,À gonsideráção dá autoridade superior.

    

Tatuí,15 de junhod 27.
DR. ARTHUR DIE DOS SANTOS FONTOURA

PROCURADORLEGISLATIVO
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